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IVA - COMPROVAÇÃO DAS TRANSMISSÕES INTRACOMUNITÁRIAS DE BENS

(Revogado pelo Ofício-circulado n.º 30218/2020 , de 03/02)

Tendo merecido concordância, por despacho de 24.05.1999, a n/informação nº 1 393 de
17.05.1999, comunica-se o seguinte:

1. Nos termos da alínea a) do artigo 14º do Regime do IVA nas Transacções
Intracomunitárias (RITI), as transmissões de bens, efectuadas por um sujeito passivo do
imposto dos referidos na alínea a) do nº 1 do artigo 2º do mesmo diploma, beneficiam da
isenção aí prevista desde que verificadas as seguintes condições:

- os bens sejam expedidos ou transportados pelo vendedor, pelo adquirente ou por conta
destes, a partir do território nacional para outro Estado membro da União Europeia; e

- o adquirente se encontre registado para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado
noutro Estado membro, tenha indicado o respectivo número de identificação fiscal e aí se
encontre abrangido por um regime de tributação das aquisições intracomunitárias de bens.

2. Apesar da norma remissiva constante do artigo 34º do RITI, determinando a aplicação da
disciplina geral do Código do IVA (CIVA), em tudo não se revelar contrário ao disposto
naquele Regime, o estatuído no nº 8 do artigo 28º do Código não poderá ter aplicação em
sede de transacções intracomunitárias , já que tal norma elenca, com carácter taxativo, as
isenções que, de entre as previstas no CIVA, estão submetidas às regras de comprovação
aí expressamente previstas.

3. Todavia, a não submissão das isenções previstas no RITI às formas de comprovação
estabelecidas no nº 8 do artigo 28º do CIVA não implica que não seja necessário comprovar
a verificação dos pressupostos daquelas isenções, necessidade essa que, actualmente, se
encontra genericamente referida no nº 4 do artigo 14º da Lei Geral Tributária, e que já
anteriormente decorria do teor do artigo 6º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aplicável em
matéria de IVA por força do artigo 1º do mesmo Estatuto.

4. Perante a falta de norma que, na legislação do IVA, indique expressamente os meios
considerados idóneos para comprovar a verificação dos presssupostos da isenção prevista
na alínea a) do artigo 14º do RITI, será de admitir que a prova da saída dos bens do
território nacional possa ser efectuada recorrendo aos meios gerais de prova,
nomeadamente através das seguintes possibilidades alternativas:

-os documentos comprovativos do transporte, os quais, consoante o mesmo seja rodoviário,
aéreo ou marítimo, poderão ser, respectivamente, a declaração de expedição (CMR), a
carta de porte ("Airwaybil I"-AWB) ou o conhecimento de embarque ("Bill of landing"-B/L);

-os contratos de transporte celebrados;

-as facturas das empresas transportadoras;

-as guias de remessa; ou

-a declaração, no Estado membro de destino dos bens, por parte do respectivo adquirente,
de aí ter efectuado a correspondente aquisição intracomunitária.
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